
Reconciliação nacional, a saída 
Ao destacar que o Brasil "preci-

sa da união e da unidade dos seus fi-
lhos", Fernando Collor de Mello dis-
se que "o futuro presidente, seja ele 
quem for, não pode radicalizar em 
momento algum, não pode estreitar 
as suas propostas em momento ne 
nhum porque ao futuro presidente 
caberá propor um programa de re-
conciliação nacional". 

É fundamental ter espírito de 
solidariedade e de amplo entendi-
mento para salvar o País da grave 
crise que as elites dirigentes coloca ,  
ram o Brasil. É preciso fazer com 
que a sociedade brasileira se recon-
cilie com o estado brasileiro", acres-
centou Collor na sua entrevista tele-
fônica a "Rádio Gaúcha", de Porto 
Alegre. 

Ele entende que há um afasta-
mento grande entre a população e 
governo e que "o povo não acredita 
mais nas suas instituições, no go-
verno de um modo geral. Há um 
abismo a afastar os interesses da so-
ciedade com os interesses dc 
Estado". 

Para isso, ele acredita que o fu 
turo presidente deva estabelecer e 
construir alianças "mas nunca  

alianças feitas em torno de interes-
ses pessoais, de troca de cargos por 
vantagens ou posições no governo. 
Temos de levar em conta alianças 
que levem ao entendimento nacio-
nal para a retirada do País dessa 
crise e a conciliação da sociedade 
com o Estado", 

Aliança — Collor lembrou que 
sua grande aliança "sempre foi com 
a sociedade civil, com o povo". Ob-
servou não ser dono da verdade, 
nem ter preconceitos quanto a 
alianças, desde que "sejam forma-
das em torno de um ideal, de um 
projeto de construção nacional'', 

Collor de Mello reiterou que o ei-
xo de sua política econômica será o 
crescimento econômico com justiça e 
bem estar social. "Na questão da dí-
vida externa não se trata de saber 
quanto poderemos desenvolver após 
o pagamento da dívida externa, mas 
quanto poderemos pagar após ga-
rantirmos o nosso crescimento", 

Neste sentido, se assumir a pre-
sidência da República, ele pretende 
estabelecer "uma nova política de 
juros. Vamos renegociar a dívida ex-
terna em novos termos, com a des-
centralização da negociação dessa 
dívida". 


